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EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. 
COMPETÊNCIA LOCAL. ART. 30, INCISO I CF/88. PODE DE POLÍCIA. 
PENALIDADE NÃO OBSERVÂNCIA DO PLANO DE VACINAÇÃO. PENALIDADE. 
CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. RECEBIMENTO. 

Exmo. Sr. Presidente: 

O Projeto de Lei altera a Lei Municipal nº 7.555/2021 que trata das medidas de combate 

a fraude e o desrespeito a fila de vacinação, incluindo como passível de recebimento de 

penalização o que simula a aplicação da vacina. 

É o relatório. 

Em relação a matéria, o projeto não contém vício de competência, sendo que trata de 

assunto local relacionado a penalização pela não respeito ao plano de vacinação para COVID- 

19 elaborado pelo Município, com respaldo da Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988 (artigo 30, inciso I). 

Quanto a iniciativa, a propositura da presente matéria não se incluem dentre o rol 

taxativo de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, aplicando o artigo 43 da Lei 

Orgânica do Município que prevê que têm iniciativa das leis ordinárias e complementares 

qualquer Vereador ou Comissão, o Prefeito ou os cidadãos. 

As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em 'numerus 

clausus', no artigo 61 da Constituição do Brasil e por simetria no artigo 24§2º da Constituição 

do Estado de São Paulo, sendo relativas ao funcionamento da Administração Pública, 

notadamente no que se refere estatuto dos servidores e o funcionamento interno dos órgãos do 

Poder Executivo. 

Já no âmbito do Município de Indaiatuba as hipóteses de iniciativa privativa do Prefeito 

estão previstas no artigo 47 da Lei Orgânica, não havendo dentre as hipóteses a lei que trata 

da proteção a saúde ou penalizações pelo exercício do Poder de Polícia pela Administração 

Pública. 

Assim, não há irregularidade na iniciativa da propositura do presente projeto. 

No mais, a lei ordinária é espécie legislativa adequada, pois não se cuida de matéria 

reservada a lei orgânica ou a lei complementar. E o texto da proposição consta redigido de 

acordo com a Lei Complementar nº. 95/98. 
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Por fim, segundo o Regimento Interno da Câmara Municipal de Indaiatuba (Resolução 

nº 44/2008), artigo 177, a aprovação deve se dar em dois turnos de votação com o quórum 

para aprovação de maioria simples. 

Nos termos do art. 127 do Regimento Interno (Resolução nº 44/2008), e observado o 

despacho de fls. 04 do Assessor Jurídico da Presidência, esta Procuradoria entende que não 

existe irregularidade que impede o recebimento do projeto de lei. 

Indaiatuba, 12 de março de 2021. 

 

Bruna Simões Peixoto 
Procuradora da Câmara Municipal de Indaiatuba 
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